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PREFEITURA DE SÃO LOURENÇO DA MATA 

PROCESSO LICITATORIO Nll 0116/2024 
PREGÃO ELETRÔN ICO - 025/ 2024 
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PROC EDÊNCIA: SECRETARIA DE DESE NVOLVIMENTO SOCIAL, MULH ER, TRABALHO E PROMOÇÃO À CIDADAN IA 

Trata-se de Solicitação de Parecer Juridlco requerido pela Comissão Permanente de Licitação acerca dos 
do Processo Li citatório nº 0116/ 2024 - Pregão Eletrônico nº 025/2024, oriundo da Secretaria De 

Desenvolvimento deste rnun lcfplo, que tem por objeto a Contratação de empresa especializada no 
forn ecimento de Frango e Panetone, para atender às necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Social, 

Mu lher, Trabalho E Promoção À Cidadania do munldplo de São Lourenço da Mata - PE . 
Compu lsando-se os autos verifica-se que a Secretaria de Desenvolvimento Social formalizou DFD para 

a instauração de processo lici tatório, com a elaboração de ETP, do Mapa de Gerenciamento de Riscos, do Termo 
de Referência contendo o estabelecido no art. 6º da Lei 14.133/2021, o Edital contendo as informações 
constantes no art. 25 da lei 14.133/2021, e a minuta do contrato, nos termos do art. 18, com as cláusulas 

previstas no art. 92 da lei 14.133/2021. 
É o breve re latório. Vieram os autos para parecer. 
Passamos a aná lise jurídica do pedido. 
A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio 

de lega lidade, conforme estabelece o artigo 53, 1 e 11, da Lei nº 14.133, de 2021 : 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração 
deverá: 
1 - Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 
prioridade; 
li - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e 
objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica. 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em função do 
exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais 
aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria 
quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. 
Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas 
em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 
discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as 
questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem 
a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

O artigo 18 e incisos da Lei nº 14.133/2021 estabelece todos os elementos que dev~ser 
compreendidos nos autos do processo de contratação públ ica, senão vejamos: 
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"Art. 18. A Í3se preparatória do processo llci tatório é ca racterizada pelo planejamento e 
deve compatibilizar-se com o pl.1no de contrJtações anual de que trata o Inciso Vil do capu t 
do Jrt . 12 destJ Lei, sempre que elaborado, e com as leis orça mentárias, bem como abordar 
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferi r na 
contra tação, compreendidos": 

1 - a descrição da necessidade da contratação fund amentada em estudo técnico prel iminar 
que caracterize o interesse públ ico envolvido; 

11 - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 
111 - a definição das cond ições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas 
e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formaçã'(' 
V - a elaboração do edital de licitação; 

Vi - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente 
como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras 
e servi ços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação 
e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta 
apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 
considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências 
de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor 
significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de 
pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor 
técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação de empresas 
em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução 
contratua I; ("-

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o ar e-: 
24 desta Lei . 

Anal isando os documentos que compõem a instrução do processo de contratação, constata-se a 
presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a autorização da Autoridade 
Competente para a instauração do processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa 
mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o termo de referência, a portaria de designação do 
pregoeiro e da equipe. 

Neste contexto, é possível aferir que os autos atendem as exigências mínimas legais, f icando 
evidenciada a solução mais adequada para atendimento da necessidade pública. E, nos termos apresentad os 
na justificativa de contratação, resta evidente a sua necessidade, tendo em vista a prestação de serviço de 
interesse público realizado pela Prefeitura Municipal de São Lourenço da Mata, onde os objetos da con tratação 
atenderão a demanda interna administrativa, e, a demanda externa, com o atend imento ao público. 

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a pa rti r do estudo técnico 
preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, justificat iva e objetivo da licitação, class ificação dos 
objetos comuns, prazo de entrega e condições de execução, condições de pagamento, dotação orçame Tª' 
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,'c' ' t' 16 d 3 C0nt1JtJn\l' t: d.1 CuntrJtJdc, , (1 scJll , Jç~o do con l ru lo, rcvlsJo d~ preços e sançõe?'~11~s, ' 
~,"'l tcnd c\ P0r c0ns0gu1nt0, todos os ekmenlos exigidos pe lo inciso XIII do art igo 6º da Lei nll 14 .133/2021. 

f'or su:1 ,.e::, o estudo tccnico prell rn inJ r JpresentJdo nos JUtos possuem os seguintes elementos: 
definiç~o do obJeto, necessidade de cont ra taç~o e justifi cativa, especificação técnica e quantitativo do objeto, 
Jlinh3mento ao plJno insti tucional, estimatlvJ de preços, resultados pre tendidos, riscos e decla ração de 
, 1abil1dade, providências préviJs ao contra to, portanto, encontra-se em perfei ta harmonia ao mínimo exigido 
em lei e disposto no §lQ e incisos do art igo 18 da Lei n9 14.133/2021. 

,.\ss1m sendo, resta consta tado que a fase preparatória do certame se encontra em consonância com as 
e;>.1gênrns minImas e\ igid:is pela NLLC para fins de contra tação nes ta nova sistemáti ca de licitações públ icas . 

A elaboração da minuta do edital é um dos elementos qu e devem ser observados na fase interna da 
licitação publica, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo do is anexos, quais sejam : o termo de 
referencia e a minuta do contrato. 

Ademais, a minuta do Edita l veio com os segu intes itens descriminados: sessão pública, definição do 
objeto, recursos orçamentá rios, condições de participação, encaminhamento e elementos da proposta, 
formulação dos lances, ace itab ilidade e class ificação da proposta, habilitação, recurso, adjudicação e 
homologaçào do certame, ped ido de esclarecimentos e impugnação ao edital, disposições finais e foro de 
julgamento. 

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com 
a devi da observância do determinado no artigo 25 da Lei nº 14.133/2021, que assim dispõe: 

"Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao 
julgamento, à habil itação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão 
do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento". 

Por se tratar de um fornecimento a ser prestado de forma única, de acordo com a necessidade da 
Contratante, se faz necessário que o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto 
não se enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no 
artigo 95 da Lei nº 14.133/ 2021. 

A minuta do contrato contém as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da Contratante e 
Contratada, fi scalização do contrato, preço, dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento do 
objeto, alterações, sa nções administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição 
de foro. 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias nos contratos 
administrativos. Portanto, a minuta se encontra com as cláusulas mínimas devidamente amparadas na Lei nº 

14.133/2021. 
Portanto, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade de licitação para a 

contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma eletrônica, o que se encontra em perfeita correção 
uma vez que o objeto se enquadra na categoria de fornecimento de produtos comuns, com padrões de 
qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e usualmente encontrados no mercado, conforme o 
disposto nos incisos XIII e XLI, do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021. 

Ante a todo o exposto, e com fundamento no artigo 53 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto 
às minutas apresentadas, verifica-se a devida obediência aos ditames da Nova Lei de Licitações, razão pela qual 
conclui-se pela aprovação e opina-se pelo prosseguimento do processo, com a observância desde já das 
publicações e do prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis para a abertura da sessão pública, conforme det~r · do 
pelo artigo 55, inciso 1, alínea "a" da Lei nº14.133/2021, salvo melhor juízo. 
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